PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES

PROCESSO SELETIVO - 0172/2026 .
ORGANIZAGAO: FURB NAVEGANTES

Pedidos de Impugnacé&o do Edital

PROTOCOLO

PARECER

RESPOSTA

01439

DEFERIDO

A impugnag&o questiona a inclusdo do cargo de Auditor Fiscal. A impugnagéo procede, sendo publicada a Errata n.° 01 do edital que regulamenta o processo.
Portanto, impugnac&o acolhida.

01437

INDEFERIDO

A impugnagao questiona a jornada de trabalho e a remuneracéo previstas para o cargo de Fonoaudiélogo. A impugnacao ndo procede, uma vez que o edital
atende ao principio da legalidade ao reproduzir as disposi¢des do Anexo IV da Lei Complementar n.° 82/2010. Portanto, impugnag&o néo acolhida.

01435

INDEFERIDO

A impugnag&o questiona a jornada de trabalho e a remuneragéo previstas para o cargo de Fonoaudiélogo. A impugnagdo nao procede, uma vez que o edital
atende ao principio da legalidade ao reproduzir as disposi¢es do Anexo IV da Lei Complementar n.° 82/2010. Portanto, impugnacdo nao acolhida.

01432

INDEFERIDO

A impugnagao questiona a realizagdo do certame em data concomitante a de outro certame. A impugnagéao ndo procede, pois ndo constitui nenhuma
ilegalidade a realizag&o do certame na data agendada. Essa definicdo é uma questéo inserida no &mbito da discricionariedade administrativa. Portanto,
impugnacéo néo acolhida.

01433

INDEFERIDO

A impugnac&o questiona a inclusdo dos cargos de Agente Comunitério de Salde e/ou Agente de Combate as Endemias. A impugnacéo nédo procede.
Esclarece-se que a previsdo decorre da necessidade de assegurar a continuidade dos servicos publicos essenciais de saude, especialmente diante de
afastamentos temporarios de servidores efetivos por motivos de satde;Considerando que o art. 196 da Constituicéo Federal estabelece que a salde é direito
de todos e dever do Estado, cabendo & Administracéo Publica adotar as providéncias necessarias a garantia da continuidade e da eficiéncia dos servigos
prestados a populacéo;Considerando que o art. 198, inciso IV, da Constituicdo Federal reconhece expressamente a atuagéo obrigatdria e permanente dos
Agentes Comunitarios de Saude e dos Agentes de Combate as Endemias, caracterizando suas atividades como essenciais ao Sistema Unico de
Saude;Considerando que o art. 37, inciso IX, da Constituicdo Federal prevé a possibilidade de contratacdo por tempo determinado para atender a necessidade
temporaria de excepcional interesse publico, nas hipéteses estabelecidas em lei;Considerando que o Municipio de Navegantes possui cargos efetivos
estatutarios para o desempenho dessas atribuicdes, sendo a necessidade administrativa decorrente do afastamento temporario de seus titulares por motivos
de salide, ndo se tratando de medida destinada a substituicdo permanente do quadro efetivo;Considerando que a Lei Municipal n® 3.985/2025, que dispoe
sobre a contratagdo de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse publico, prevé expressamente, em
seu art. 2°, inciso VII, a possibilidade de substituicido temporaria de servidores afastados em razao de férias ou afastamentos legais, quando comprovado o
interesse publico;Considerando que o art. 4°, inciso lll, da referida Lei Municipal estabelece que, nos casos de substituicdo de servidores, a contratacao devera
observar o periodo correspondente ao afastamento, evidenciando o carater transitério da medida;Considerando que a auséncia temporéaria desses
profissionais pode comprometer a continuidade das a¢des de prevencéo, promocéo e vigilancia em satde, especialmente diante da necessidade de
manutencéo dos atendimentos e das atividades desenvolvidas junto a populagéo;Considerando que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, por
meio da Nota Técnica n® TC-14/2025, especialmente em seu item 2.2.2, reconheceu, sob o regime juridico entéo vigente, a possibilidade excepcional de
contratagc@o temporéaria de Agentes Comunitarios de Satde e Agentes de Combate as Endemias para suprir auséncias de profissionais efetivos, inclusive em
decorréncia de afastamentos por licenga médica, justamente em razéo da necessidade de continuidade dos servicos publicos;Considerando que a Emenda
Constitucional n® 140/2026 acrescentou o § 4°-A ao art. 198 da Constituicdo Federal, estabelecendo vedag&o a contratacao temporaria ou terceirizada desses
profissionais, ressalvada a hipétese de emergéncia em satde publica, na forma da lei;Considerando que a referida alteragé@o constitucional deve ser observada
conjuntamente com o dever de continuidade dos servicos essenciais de satide.Considerando que o presente Processo Seletivo Simplificado se destina
exclusivamente a formagéo de cadastro de reserva, ndo havendo previséo de contratacéo imediata dos candidatos classificados para os referidos
cargos;Considerando que a formacéo de cadastro de reserva constitui medida de planejamento administrativo, destinada a possibilitar a Administracéo Pablica
a organizacéo prévia de candidatos para atendimento de eventuais necessidades futuras.Considerando, por fim, que a Administragéo Publica deve observar os
principios da legalidade, eficiéncia, razoabilidade e continuidade do servico publico, buscando assegurar a adequada prestacéo dos servigos de satde a
populacao;Diante do exposto, mantém-se a previsdo dos referidos cargos no Processo Seletivo Simplificado, considerando a natureza essencial das atividades
desempenhadas, a necessidade de planejamento administrativo para assegurar a continuidade dos servicos publicos de satide e, especialmente, o fato de que
o certame se destina exclusivamente a formacéo de cadastro de reserva, sem previsdo de contratacéo imediata. Ressalta-se que a manuten¢éo dos cargos no
Edital ndo implica autorizag&o irrestrita para contratagéo temporaria, permanecendo eventual admisséo sujeita & observancia dos requisitos constitucionais e
legais aplicaveis. Portanto, impugnacéo ndo acolhida.

01436

INDEFERIDO

A impugnagao questiona a inclusédo dos cargos de Agente Comunitario de Saude e/ou Agente de Combate as Endemias. A impugnacéo néo procede.
Esclarece-se que a previsdo decorre da necessidade de assegurar a continuidade dos servicos publicos essenciais de saude, especialmente diante de
afastamentos temporarios de servidores efetivos por motivos de satde;Considerando que o art. 196 da Constituicéo Federal estabelece que a satde é direito
de todos e dever do Estado, cabendo & Administracéo Publica adotar as providéncias necessarias a garantia da continuidade e da eficiéncia dos servigos
prestados a populacéo;Considerando que o art. 198, inciso IV, da Constituicdo Federal reconhece expressamente a atuagéo obrigatdria e permanente dos
Agentes Comunitarios de Satde e dos Agentes de Combate as Endemias, caracterizando suas atividades como essenciais ao Sistema Unico de
Saude;Considerando que o art. 37, inciso IX, da Constituicdo Federal prevé a possibilidade de contratacéo por tempo determinado para atender a necessidade
temporéria de excepcional interesse publico, nas hipéteses estabelecidas em lei;Considerando que o Municipio de Navegantes possui cargos efetivos
estatutarios para o desempenho dessas atribui¢des, sendo a necessidade administrativa decorrente do afastamento temporario de seus titulares por motivos
de salide, ndo se tratando de medida destinada a substituicdo permanente do quadro efetivo;Considerando que a Lei Municipal n® 3.985/2025, que dispoe
sobre a contratagédo de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse publico, prevé expressamente, em
seu art. 2°, inciso VII, a possibilidade de substituicdo temporaria de servidores afastados em razao de férias ou afastamentos legais, quando comprovado o
interesse publico;Considerando que o art. 4°, inciso lll, da referida Lei Municipal estabelece que, nos casos de substituicdo de servidores, a contratacdo devera
observar o periodo correspondente ao afastamento, evidenciando o caréter transitério da medida;Considerando que a auséncia temporéaria desses
profissionais pode comprometer a continuidade das a¢des de prevencgado, promogao e vigilancia em salde, especialmente diante da necessidade de
manutencéo dos atendimentos e das atividades desenvolvidas junto a populagdo;Considerando que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, por
meio da Nota Técnica n® TC-14/2025, especialmente em seu item 2.2.2, reconheceu, sob o regime juridico entdo vigente, a possibilidade excepcional de
contratag&o temporéria de Agentes Comunitarios de Salde e Agentes de Combate as Endemias para suprir auséncias de profissionais efetivos, inclusive em
decorréncia de afastamentos por licenga médica, justamente em razéo da necessidade de continuidade dos servicos publicos;Considerando que a Emenda
Constitucional n°® 140/2026 acrescentou o § 4°-A ao art. 198 da Constituicdo Federal, estabelecendo vedag&o a contratagao temporaria ou terceirizada desses
profissionais, ressalvada a hipétese de emergéncia em satde publica, na forma da lei;Considerando que a referida alteragé@o constitucional deve ser observada
conjuntamente com o dever de continuidade dos servigos essenciais de saide.Considerando que o presente Processo Seletivo Simplificado se destina
exclusivamente a formag&o de cadastro de reserva, ndo havendo previsdo de contratacéo imediata dos candidatos classificados para os referidos
cargos;Considerando que a formacéo de cadastro de reserva constitui medida de planejamento administrativo, destinada a possibilitar a Administragéo Publica
a organizagéo prévia de candidatos para atendimento de eventuais necessidades futuras.Considerando, por fim, que a Administragéo PUlblica deve observar os
principios da legalidade, eficiéncia, razoabilidade e continuidade do servico pulblico, buscando assegurar a adequada prestagéo dos servigos de satde a
populagdo;Diante do exposto, mantém-se a previsao dos referidos cargos no Processo Seletivo Simplificado, considerando a natureza essencial das atividades
desempenhadas, a necessidade de planejamento administrativo para assegurar a continuidade dos servigos publicos de satide e, especialmente, o fato de que
o certame se destina exclusivamente a formacéo de cadastro de reserva, sem previsdo de contratacdo imediata. Ressalta-se que a manutengéo dos cargos no
Edital ndo implica autorizag&o irrestrita para contratagéo temporaria, permanecendo eventual admisséo sujeita & observancia dos requisitos constitucionais e
legais aplicaveis. Portanto, impugnagdo ndo acolhida.
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01434

INDEFERIDO

A impugnag&o questiona a inclusdo dos cargos de Agente Comunitéario de Salde e/ou Agente de Combate as Endemias. A impugnacéo ndo procede.
Esclarece-se que a previsdo decorre da necessidade de assegurar a continuidade dos servigos publicos essenciais de satde, especialmente diante de
afastamentos temporarios de servidores efetivos por motivos de satde;Considerando que o art. 196 da Constituicédo Federal estabelece que a satde é direito
de todos e dever do Estado, cabendo a Administracéo PUblica adotar as providéncias necessarias a garantia da continuidade e da eficiéncia dos servicos
prestados a populacéo;Considerando que o art. 198, inciso IV, da Constituicdo Federal reconhece expressamente a atuagéo obrigatdria e permanente dos
Agentes Comunitérios de Sadde e dos Agentes de Combate as Endemias, caracterizando suas atividades como essenciais ao Sistema Unico de
Saude;Considerando que o art. 37, inciso IX, da Constituicdo Federal prevé a possibilidade de contratacio por tempo determinado para atender a necessidade
temporaria de excepcional interesse publico, nas hipéteses estabelecidas em lei;Considerando que o Municipio de Navegantes possui cargos efetivos
estatutarios para o desempenho dessas atribui¢des, sendo a necessidade administrativa decorrente do afastamento temporéario de seus titulares por motivos
de salide, ndo se tratando de medida destinada a substituicdo permanente do quadro efetivo;Considerando que a Lei Municipal n® 3.985/2025, que dispoe
sobre a contratacéo de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse publico, prevé expressamente, em
seu art. 2°, inciso VII, a possibilidade de substituicdo temporaria de servidores afastados em razéo de férias ou afastamentos legais, quando comprovado o
interesse publico;Considerando que o art. 4°, inciso Ill, da referida Lei Municipal estabelece que, nos casos de substituicao de servidores, a contratacdo devera
observar o periodo correspondente ao afastamento, evidenciando o caréter transitério da medida;Considerando que a auséncia temporéaria desses
profissionais pode comprometer a continuidade das acdes de prevencéo, promocao e vigilancia em salde, especialmente diante da necessidade de
manutencéo dos atendimentos e das atividades desenvolvidas junto a populagdo;Considerando que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, por
meio da Nota Técnica n® TC-14/2025, especialmente em seu item 2.2.2, reconheceu, sob o regime juridico entéo vigente, a possibilidade excepcional de
contratacédo temporéaria de Agentes Comunitarios de Salde e Agentes de Combate as Endemias para suprir auséncias de profissionais efetivos, inclusive em
decorréncia de afastamentos por licenga médica, justamente em razéo da necessidade de continuidade dos servicos publicos;Considerando que a Emenda
Constitucional n® 140/2026 acrescentou o § 4°-A ao art. 198 da Constitui¢do Federal, estabelecendo vedacéo a contratagéo temporaria ou terceirizada desses
profissionais, ressalvada a hipétese de emergéncia em satde publica, na forma da lei;Considerando que a referida alteragéo constitucional deve ser observada
conjuntamente com o dever de continuidade dos servicos essenciais de satude.Considerando que o presente Processo Seletivo Simplificado se destina
exclusivamente a formag&o de cadastro de reserva, ndo havendo previséo de contratacéo imediata dos candidatos classificados para os referidos
cargos;Considerando que a formacéo de cadastro de reserva constitui medida de planejamento administrativo, destinada a possibilitar & Administragéo Puablica
a organizacéo prévia de candidatos para atendimento de eventuais necessidades futuras.Considerando, por fim, que a Administracdo Publica deve observar os
principios da legalidade, eficiéncia, razoabilidade e continuidade do servico publico, buscando assegurar a adequada prestagdo dos servigos de salde a
populacdo;Diante do exposto, mantém-se a previsdo dos referidos cargos no Processo Seletivo Simplificado, considerando a natureza essencial das atividades
desempenhadas, a necessidade de planejamento administrativo para assegurar a continuidade dos servigcos publicos de satde e, especialmente, o fato de que
o certame se destina exclusivamente a formacéo de cadastro de reserva, sem previsdo de contratacdo imediata. Ressalta-se que a manutencgéo dos cargos no
Edital ndo implica autorizag&o irrestrita para contratacéo temporaria, permanecendo eventual admissao sujeita & observancia dos requisitos constitucionais e
legais aplicaveis. Portanto, impugnagéo nao acolhida.
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